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Camaradas e amigos,

Esta sessão pública insere-se no âmbito da acção “A força do Povo, por um Portugal com

futuro: uma política patriótica e de esquerda” na decorrência da qual o PCP apresentou na

Assembleia  da  República  uma  proposta  integrada  em  torno  da  renegociação  da  dívida,  da

preparação do país para a libertação do Euro e da recuperação do controlo público da banca.

Proposta que foi votada na passada semana, tendo contado com o previsível chumbo dos partidos

da política de direita (o PS, o PSD e o CDS) e com a abstenção do BE nas questões do euro.

Não constituindo propriamente novidade,  não deixa  de merecer  registo o brutal  silenciamento

desta proposta na comunicação social e o apagamento da política alternativa que o PCP propõe

ao povo.

Silenciamento e apagamento das propostas do PCP e da existência de uma alternativa a este

rumo de desastre, que é indissociável da opção pela realização desta sessão de esclarecimento,

onde procuramos também o alargamento dos divulgadores e defensores de uma política patriótica

e de esquerda.

A existência e articulação entre estes três constrangimentos (euro, dívida e banca) constitui uma

peça chave para  a continuação da política  de direita,  para  o comprometimento da soberania

nacional, para o aprofundamento da exploração capitalista e o crescente empobrecimento do povo

português.

Aquilo a que assistimos nos últimos anos com a sucessão dos PEC`s promovidos pelos governos

do PS e com o Pacto de Agressão das troikas, é uma amostra daquilo que nos espera se o povo

português não derrotar esta política.

O facto de reunirmos estes três objectivos numa única proposta acontece porque há, de facto,



uma relação entre estes três aspectos:

 a renegociação da dívida que propomos no imediato, teria um claro impacto na banca

privada que detém e especulou com a dívida pública e que dificilmente resistiria a um

processo de renegociação sem que o Estado fosse chamado a intervir para garantir a sua

liquidez e solvabilidade;

 a libertação do país do Euro envolve obrigatoriamente a renegociação da dívida pública,

isto para lá da consideração de que os empréstimos ao estrangeiro passariam a estar

denominados numa nova desvalorização;

 e  o  controlo  público  da  banca,  sendo  um  objectivo  autónomo,  é  um  instrumento

indispensável para garantir a intervenção do Estado face aos anteriores dois processos.

É  por  isto  que  o  PCP considera  que,  sem  a  renegociação  da  dívida,  sem  a  libertação  da

submissão ao Euro e sem o controlo público da banca, não haverá qualquer perspectiva de um

futuro melhor para o nosso país e para o nosso povo e estaremos condenados ao definhamento

económico, à dependência, ao empobrecimento e à degradação do próprio regime democrático.

Sendo  verdade que  esta  proposta  envolve uma consideração  específica  quanto  ao ritmo,  ao

calendário,  aos objectivos e formas da sua concretização,  é acima de tudo uma proposta de

ruptura com a política de direita que se insere e articula com os seis eixos centrais da política

patriótica e de esquerda que propomos ao país e que assentam na:

 Renegociação da dívida nos seus prazos, juros e montantes;

 Promoção e valorização da produção nacional e recuperação para o controlo público dos

sectores e empresas estratégicas;

 Valorização dos salários e rendimentos dos trabalhadores e do povo;

 Defesa dos serviços públicos e das funções sociais do Estado;

 Adopção de uma política fiscal que tribute fortemente os rendimentos do grande capital e

alivie a carga fiscal sobre trabalhadores, pensionistas e as PME`s;

 Recuperação da soberania do país e rejeição das imposições externas.

No momento em que temos em preparação a Assembleia de Organização Regional do Porto do

PCP e  com  ela  também  a  discussão  sobre  o  futuro  da  região,  as  propostas  do  PCP e  a

recuperação e desenvolvimento económico do distrito, importa destacar o nosso entendimento de

que  a definição  das  propostas  políticas  para  a  região  se inserem na  política  patriótica  e  de

esquerda que o PCP propõe ao povo e ao país.

Consideramos  que  não  é  possível  falar  da  recuperação  e  do  desenvolvimento  desta  rica,



importante e vasta região sem colocar como condições prévias:

 A recuperação do aparelho produtivo, reabilitando sectores com potencial de crescimento,

apoiando as PME`s e os sectores tradicionais, assumindo medidas de prevenção face a

situações de monoindustria;

 E a assunção de que empresas estratégicas à região e ao país (seja no sector energético,

no financeiro, nos transportes ou nas comunicações) só poderão cumprir o seu papel se

estiverem sob o controlo público, razão pela qual o processo de privatizações precisa ser

interrompido e revertido, devolvendo ao povo, à região e ao país o que lhe pertence por

direito e por necessidade.

A derrota deste rumo e a construção de uma alternativa, não só são cada vez mais necessárias

como constituem um imperativo inadiável.

Alternativa baseada numa política patriótica e de esquerda que, podendo constituir um processo

complexo e eventualmente prolongado, assuma uma corajosa ruptura com a política de domínio

do grande capital e de abdicação dos interesses nacionais e de submissão aos interesses do

imperialismo, capaz de abrir caminho ao desenvolvimento económico, ao progresso social e à

afirmação soberana do interesse nacional.

Alternativa  necessária  e  possível  que  tem  como  condições  determinantes  e  dialecticamente

interdependentes para a sua concretização:

 o reforço do PCP com a ampliação decisiva da sua influência social, política e eleitoral;

 o vigoroso desenvolvimento da luta de massas que conflua para a criação de uma

vasta frente social;

 e a alteração da correlação de forças no plano político favorável a uma ruptura com a

política de direita e à construção de uma política patriótica e de esquerda.

Alternativa que reclama a convergência e cooperação com as forças, sectores e personalidades

democráticas que, séria e convictamente, estejam empenhados numa ruptura com a política de

direita.

Alternativa necessária e possível que precisa do envolvimento de todos os democratas que se

identifiquem com os valores de Abril e a quem se coloca o objectivo trazer mais gente e novos

sectores à luta por uma política patriótica e de esquerda e pela construção da alternativa.

É por tudo isto que reafirmamos que a luta pela alternativa patriótica e de esquerda também

depende do contributo dos comunistas e democratas da região do Porto, de todos os que são

atingidos por esta política de desastre nacional, dos jovens, das mulheres, dos reformados, dos

micro-empresários e de todos os que nesta região sentem nas suas vidas as consequências da

opção  de  classe  de  sucessivos  governos  que,  num  processo  de  ajuste  de  contas  com  a



Revolução de Abril, procuram destruir o que de mais avançado, justo e progressista existe.

Contrariamente ao que dirigentes e eleitos dos partidos da política de direita procuram fazer crer,

os problemas do distrito  ou do norte não se resolvem de forma autónoma da resolução dos

problemas  do  país.  Não  se  resolvem  tão  pouco  com  a  regionalização,  ainda  que  ela  seja

indispensável ao desenvolvimento harmonioso do país.

Os problemas do Porto e do Norte – ainda que mais graves e intensos por via de um mais longo

processo de desindustrialização e destruição de conquistas – resolvem-se com a superação dos

problemas do país, com a ruptura com a política de direita e com a assunção de uma política

patriótica e de esquerda, que projecte os valores de Abril no futuro da região e do país.

Ao apresentarmos estas propostas estamos conscientes que os serventuários do grande capital e

responsáveis pelo afundamento do país responderão com um chorrilho de argumentos de carácter

catastrofista, semeando por aí a ideia de que a sua concretização envolveria o caos económico, o

isolamento internacional ou o empobrecimento.

Mas  estamos  cá  para  enfrentar  esses  argumentos,  para  os  desmontar,  um  a  um,  para

desmascarar os responsáveis pela situação a que o país chegou, para denunciar quem beneficia

com a política de direita e para lutar pela profunda alteração da correlação de forças que permita

romper com a política de direita que PS, PSD e CDS vêm impondo ao país.

Por muito que insistam na propaganda, na mentira, na chantagem e nas ameaças, são cada vez

mais os que percebem que a continuação desta política está a afundar o país, tornando mais

evidente aos olhos do povo que é preciso interromper este rumo de desastre.

Nós acrescentamos que,  além de interromper  este rumo de desastre (demitindo o governo e

convocando eleições antecipadas), está nas nossas mãos a construção da alternativa. 

Construção  para  a  qual  este  Projecto  de  Resolução  do  PCP,  que  hoje  aqui  expomos  e

desenvolvemos, constitui um importante contributo e que reclama a convergência e cooperação

com as  forças,  sectores  e  personalidades  democráticas  que,  séria  e  convictamente,  estejam

empenhados numa ruptura com a política de direita.

Ou seja,  resgatar  o  país  do  desastre,  devolver  ao  povo  o  que  foi  roubado,  repor  direitos  e

rendimentos é possivel com um governo patriótico e de esquerda constituído por essas forças e

apoiado pelas  organizações  e  movimentos  de  massas dos sectores  sociais  antimonopolistas.

Governo cuja viabilidade e apoio político e institucional está nas mãos do povo português com a

sua luta, a sua vontade, o seu apoio e o seu voto. 


